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MUNICiPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECERJURÍDICO
EMENT.A: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES E

CONTRATOS, PARECER ACERCA DAS INFORMAç]ÔES
CoNTIDAS NO BOJO DO OFiCIO N' 140/2025.
CONTRATAÇÀO DIRETA. INEXIGIBILIIJADE.
CONTRATAÇÀO DA DUPLA 'I]RUNO & MARI{ONE',
PARA APRESENTAÇÀO DURANTE O EVENTO
*FESTIV^L DE ÍNVERNO DE (iARANHUNS*.
LtrCALIDADE. ART. 74. INCISO II DA LEI N" I4.I3.]/2I.
DECRETO N" 049/2023. POSSIBILIDADE.

- DAS CONSIDERAÇOES INICIAIS

Consoantc dispoe o aí. 4o, inc. I, c ó", lnc. I da Lei Ordinríria Murucrpal n" 5.14ü, dc

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

i[teresse da municipalidade, assessorando juridicamente as secretarias e demais órgãos da

administração dircta do Município.

A vista disso, o parecer juridico, nas palavras de Hely Lopes Merrellesi, constste em

um ato enunciativo cujo teot neste caso. se limita a ernitir urna opinião sobre determinado

assunto, sem que haja vinculação ao scu contcúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão este representado pelo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos tennos do requerimento Íbnnulado.

Neste sentido, este parecer é emitido sob o prisma estritamente juridico, abstcndo.sc

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração.. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

tócnico-administrativa rclacionados a valorcs e quantitativos, cm virtudc dc sarcccr de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar que este parecer ostenta

caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão desta Procuradoria.

I - DOS FATOS

A Procuradoria Geral do Município de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura deste Município, na pessoa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análisc c cmissão dc parccer acerca da possibilidâdc dc Contratação

' MDIRELLIjS, Hely Lopes. Dúcito ÂdministrrtiYo Brrsileiro - 42. ed. - Sào Paulo: Malhçiros,20l6.
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Direta por meio de Inexigibilidade de Licitação n' 015/2025 e Processo Administrativo n"

01712025, mediante solicitação contida no Oficio n" 14012025-

No presente caso, conformc informações fomccidas pela Secretaria de Cultura,

busca-se a contratação da dupla BRUNO & MARRONE para compor a programação do

Festival de Invemo de Garanhuns, evento de relevante importância para o Municipio. 0
festival tem como frnalidade fomentar e foúalecer a cultura local, promover o turismo e

impulsionar a economia, além de proporcionar entretenimento e lazer à população. Para tanto,

a escolha da atração fundamenta-se em sua consagração no cenário musical nacional, bem

como no reconhecimento da critica especlalizada e na ampla aceltaçào do púbtlco.

Conforme delineado no Termo de Referência, a realização do Festival de lnvemo de

Garaúuns encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 6", assegura

o direito ao lazer, e no artigo 2 15, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

direitos culturais e o acesso às Íbntes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorizaçâo e a difusão das manifestações culturais.

No que se refere à escolha da dupla retromencionada, segundo a Secretaria de Cultura,

possui notoricdade nacional, sendo amplamente reconhecida por sua trajetória sólida na

música sertaneja e consagração em grandes espetáculos musicais, como é possível perceber

com os anexos das notas fiscais dos shows já realizados, matérias jomalísticas, além da

repercussão dc suas músicas em plataformas digitais c eventos.

De acordo com a justificativa anexa, a contratação da dupla Bruno & Marrone para o

Festival de Invemo de Garanhuns, se justiÍica por sua consagração nacional e inegável

rclevância no ccnário artísÍico brasilciro. Com carreira sólida, que ultrapassa 35 anos, Bruno

& Marrone são recoúecidos como uma das duplas mais emblemáticas e inÍluentes da música

sertaneja. O estilo romântico aliado à interpretações marcantes e um repertório que atravessa

gerações, consolidou a dupla sertaneja como uma refêrência no gênero musical ao qual

pertencem.

A Secretaria de Cultura ainda ressalta, que em razão do reconhecimento da dupla,

Bruno & Marrone acumularam diversas premiaçõcs impoíantcs ao longo da carreira, como o

Grammy Latino de Melhor Álbum de Música Sertaneja, conquistado em 2002 com o

álburn Acústico, alem de rnúltiplos discos de ouro, platina e diarnante pelas expressivas
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vendas de seus álbuns. Estima-se que a dupla sertaneja já vendeu mais de 20 milhões de

discos, que representa um maÍco bastante expressivo que demonstra sua ampla aceitação e o

impacto duradouro dc sua obra no mcrcado fonográfico brasilciro.

Dessa forma, com fundamento nos documentos anexos, entre seus maiores sucessos

estão as músicas "Dormi na Praça". "Por um minuto". "Choram as Rosas". "Vida Vazia" e

"Ligação Urbana", todas amplamente executadâs nas radios e com centenas de milhões de

visualizações e streamings nas plataformas digitais. E importante mencionar que no spotif, a

dupla conta com mais de 6 milhões de ouvintes mensais, alem de grande presença nas redes

socrars e no youtube, onde seus clipes e apresentações ao vtvo contlnuam batendo recordes de

audiência.

Ademais, a presença de Bruno & Marrone no Festival de lnvemo de Garaúuns

representa não apenas um atrativo de grande porte para o evento, mas também uma

valorizaçào da música como expressào cultural e elemento de identidade brasileira. A torte

participação da dupla em grandes eventos. feiras, rodeios e festivais por todo o Brasil e

também no exterior, evidencia a força de sua marca no mercado musical e reforça o potencial

de impacto positivo para a economia local. cspccialmcntc nos sctores dc turismo, comércio c

serviços.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura justifica a necessidade da

presentc contratação para a cxecução do evcnto, nos tcrmos <lo artigo 74, inciso Il, da Lci no

14-13312021, que autoriza a inexigibilidade de licitação paftr conEataçào da dupla consagrada,

através de empresa detentora de exclusividade. A consagração da dupla sertaneja está

amplamcntc demonstrada pelos clcmcntos aprcscntados, lcgitimando a escolha e asscgurando

a conformidade do procedimento com a legislação aplicável.

Dessa forma, com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

intorma que a contratação em qucstâo visa t'ormalizar a prestação de serviços da dupla:

*BRUNO & MARRONE", através da empresa WBM PRODUTORA DE EVENTOS

LTDA, com CNPJ sob o n" 09.261.808/0001-05, com show no dia 16 de julho de 2025.

pelo valor de R$704.000.00 (setcccntos e quatro mil reais).

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura destaca que a dupla desliuta de ampla

consagração pública nacional. Conforme justificativa anexa" Bruno & Marrone possuem a
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reputação respaldada pelas habilidades notáveis em animar o público, caracterizando-se PoÍ

extensa experiência na condução de shows artísticos.

Adicionalmcnte, a Secretaria dc Cultura ressalta quc a rtferida dupla é consagrada

tanto pela opinião pública quanto pela crítica especializada, sendo amplamente conhecida

pelos shows que realiza. gozando de excelente reputacâo e aceitação popular. A consagração

da dupla pode ser verificada por meio de registros documentais, como fotos, flyers, matérias

jomalísticas e notas fiscais de apresentações anteriores constantes nos autos.

Desse modo, a Secretaria de Cultura frisa que a dupla mencionada apresenta

documentação comprobatóÍla de exclusrvrdade, contbrme exposto a seguir:

o A dupla "BRUNO & MARRONE" apresentou declaracão de exclusividade com a

empÍesa WBM PRODUTORA DE EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

09.261.808/0001-05, na qual, ambos os cantores fazem parte do quadro societário

da empresa.

Dessa forma" resta-se comprovada, de acordo com a documentaçào anexa, que a

empresa mencionada estabelece-se, assim, como representante legal devidamente habilitada

para conduzir as negociações e formalizações contÍatuais, em estrita conformidadc com as

disposiçôes legais.

Nesse ínterim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total destinado à

apÍesentação da dupla Bruno & Marrone no "Festival de Invemo de Garanhuns", mostra-sc

condizente com a pnítica usual de mercado.

Importa salientar, cont'onne enÍ'atizado pela Secretana de Cultura, que o valor

cstabelecido para a conaatação em aprcço, é considerado razoável, tendo cm vista a

comprovação de preços por meio das notas fiscais de apresentações anteriores acostadas aos

autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenta-se não apenas na

compatibilidade desses valores com as condições tinanceiras da Administração, mas também

na qualidade da apresentação oferecida, na adequação aos custos relativos à região onde o

show será realizado. Ademais, o valor reflete o grau de especialização exigido, considerando

a Ícputação profissional, cxpcriência c os conhecimcntos ncccssários, compativeis com a

dimensão e complexidade do serviços a ser contratado.
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Sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa, destaca-se que o pagamento

seguirá os termos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

serão suportadas por meio da Dotação Orçamentária, dc acordo com a documentação anexa

aos autos.

Nessa perspectiva, destaca-se que a Secretaria de Cultura busca efetuar essa

contratação respaldada na Lei no 14.133/21, combinada com o Decreto n'049/2023. Esse

respaldo legal, conforme evidenciado nos autos, é viabilizado mediante a manifestaçào

expÍessa da autoridade competente, que, como observado nos docutnentos apresentados,

encontra-se tbrmahzada.

Isto posto, demonstra-se que os autos apresentados foram regularmenÍe formalizados e

encontram-se instmidos, no que importa à presente anriüise, até o limite documental

apresentado a esta ProcuÍadoria Geral, nesta data.

Para subsidrar a análise do pedido, foi colacionada a documentaçâo a seguir: q)

Documento de Formalizaçào de Demanda - DFDi !) Termo de Referência; g) Proposta

detalhada da empresa WBM PRODUTORA DE EVENTOS LTDA; d) Notas fiscais de

contrataçõcs anteriorss; fl Declaragão de exclusividadc; g) Cópia de demonstração da

consagração; D Documentos da empresa; !) Justificativa e razào da escolha; j) Oficio n"

14012025 - SECULT solicitando parecerjurídico e demais documentos.

Era o que havia de interessante a rclatar, passo a fundamcntar.

III - FTINDAMF:,NTACAO .II IRIDICA

Na análise da documentação submetida, torna-se imperativo formular as seguintes

consideraçõcs. É satientc destacar que esta posição reflete uma avaliação meramentc

opinativa sobre a contratação em questão, não caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação técnico-jurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos termos do Artigo

53, §4'da Lei n" 14.1331212.

Esta aferição, por sua vez, não engloba o exarne do conteúdo das escolhas gerenciais

específicas ou dos elementos que fundamentaram a decisão contratual no âmbito

! BRASIL. Lci n' 14.133, de 0l dc Abril ila 2021. Lei dc Licitações € ContÍaros Aúninisaativos- Brasília:
Planalto. [2021]. Disponivel em:
https://www.planalto.gov.brlccivil_03/_ato20l9-202?y'2021nci/l l4l33.htm#artl07. Accsso em: 28 abr. 2025.
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discricionário. Trata-se, assim, de uma análise que se circunscreve à verificação da

conformidade do procedimento com as normativas legais estabelecidas.

Diante disso, em virtudc da natureza da solicitação c cm considcraçào aos documcntos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contratação direta por

meio de lnexigibilidade de licitação.

Nesse tocante, é pertinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o AÍ. 37, XXI, da Constituição Federals estabelece a imperatividade da realização de

procedimento licitatório para as contratações efetuadas pelo Poder Público, confonne se

verit-rca abarxo, in verbis:

Art, 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Fcdcral e dos Municípios obedecerá aos principios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
scguints:

t. l
X,Xl - ressal','gdos os casos especificados na legislaçãc, as obras, sen'iços, compms e
alicnaçôes serâo contratados mcdiante processo de licitaçâo pública que asscgurc
igualdade de condiçôes a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, maDlidas as condições efetivas da proposta. nos tcrmos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimcnto das obrigaçôes.

Sob essa perspcctiva, entende-se quc a rcalização da licitação é, como regra geral,

conditio sine qua non para a consecução da contratação públíca. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entre os eventuais interessados, assegurando a obtenção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bem/serviço que melhor satisfaça o interesse público, confonne disposto no art. I I da Lei

de Licitaçôes n" 14.133/21 .

Entretanto, o próprio dispositivo constitucional recoúece a existência de exceções à

regra, ao cstatreiecei icssalvas pala casos específicos previstos na lcgislação, Dc acurdo uoru a

doutrina de Torres (2024)a:

3 BIIASIL. [Constituição (1988)]. Constitulçâo dr República Federetiva do Brasll. Brasilia, DF: Prcsidcnre da
República, t99E. Disponivel em: https://wrflÁ/.planalto-gov.br/ccivil_03/constituicao/constiruicao.htm. Acesso
em: 28 abr. 2025.
a TORRES, Ronny Charlcs Lopcs de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 15. cd., rev., atual. e ampl. -
Sào Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p.435.
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Quando a Lei prevê hipóteses dc contratação diÍeta (dispcnsa e incxigibilidadc) é
porque admite que Ílem s€mpÍe â Íealizâção do certâme levará à melhoÍ contratâçào
pcla Administração ou que, pelo menos, a sujeição do ncgócio ao procedimcnto
formal e burocrático preyisto pelo estatuto nâo servc ao eficaz atcudimento do
interesse público naquela hipótese especifica. [...1

Com isso, cm consonância com o art. 37, XXI da Constituição Fcderal, o legislador

contemplou situaçôes e111 que a licitaçào se revelará inviável ou dispensável, fâcultando à

Administração Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimcnto licitatório.

A esse respeito, segundo a explamção de Carvalho Filho (2023, p.219)s, é possível

apÍesentâr uma definição de contratação direta como "a celebração de contrato administrativo

sem a realização de prévia licitâção e, em coruiequência, sem o critério seletivo que rege as

contratações em geral, Dos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contratação direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

tlispcnsa dc licitação, conl'ormc prcvisto no art.'14 da Lci n' 14.133/2021. E imperativo

realizar a distinção entre amba.s, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nesse contexto, observemos a concepçào do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

scguintôs tcrmos:

Na inexigibilidade, ocorre a inviabilidade de competiçào, de modo que, ainda que o
administrador o desejasse, seria impossivcl realizar o procedimenro licitatório. Na
dispensa, diferentemcntc, ocoÍÍc a possibilidade de compctiçào, mas a lei deixa a
critério do administrador realizar a licitaçâo ou fazer a contrataÇào dúeta.

Sob esse ângulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontra-se

respaldada na consagração da dupla a ser contÊtada. Nesse contexto, a natureza peculiar e

especializada do objeto contratual, justi{ica a inviabilidade da competição.

Dc plano, conforme dispõc o art. 74, inciso II da Lci n" 14.111/2021 , a licitação ó

inexigível quando for verificada a inviabilidade de competiçâo nos cÍrsos que envolvam a

contratação de profissional do setor artístico, que seja consagrado pela critica especializada

ou pela opinião pública:

s CARVALHO FILHO, José dos Santos. Menuel de dlrclto admlnistretlvo. 37. cd. Barucri, SP: Atlas, 2023, p.
219-222.
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An. 74. É inexigivel a liciução quando inviávcl a competiçào' em espccial nos casos

de:

t..l
iI - contratação dc profissional do setor aíistico. diretamente ou poÍ meio dc

empreúrio exclusivo, desde que consagrado peta critica especializada ou pela opiniâo

pública:

lmportante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

cstrita observância aos princípios da lcgalidade, impessoalidadc c cficiência, proporcionando

a adequada Íealização do objeto contratual diante das particularidades que tomam a

compctição impraticávcl.

Desse modo, conforrne análise dos autos, alÍneja-se a formalização da contrataçio da

seguinte dupla sertaneja:

*BRUNO & MARRONE", Íepresentadâ pela cmpresa WBM

PRODUTORA DE EVENTOS LTDA, com CNPJ sob o n'

09.261.E08/0001-05, com show no dia 16 de julho de 2025' pclo valor dc

RS704.000,00 (seteccnlos e quaÚo mil reâis).

Em vista disso, ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 atribui aos municipios

a competência de pnrporciontr à comunitlade vivôncias culturais, conforme estabeicoido art.

23, inciso V, abaixo delineado:

^n. 
23. É competência comum da União, rlos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios:
Ít
V - proporcioner os mcios de âcesso à cültura, à cducação, à ciência, à

tecnologia, à pesquisa c à inovação; (gritb nosso).

A panicipação dessa dupla no "Festival de Invemo de Garanhuns" e essencial,

considerando tratar-se de uma celebração que Íepresenta um evento tradicional do municipio

de Caranhuns-PE. A realização de um evento com a presença da dupla do gênero musical

sertanejo, desempeúa um pap€l crucial no enriquecimento da vida cultural da população de

um município.

O referido dispositivo constitucionel consolida a responsabilidade municipal no

fomcnto e promoçâo dc atividadcs culturais quc enriqueçam a vivência da população. No

presente caso, a contratação da dupla supracitada para o evento em apreço, alinha-se a essa
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prerrogativa, constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da

sociedade.

Ncssc contcxto, a Secrctaria dc Cultura fundamenta a prcscntc solicitaçào pcla

inexigibilidade de licitação para a devida contratação da dupla Bruno & Marrone,

pautando-sc na excepcionalidade intrinscca dos atributos quc a caracterizâm, tcndo cm vista a

exciusividade e consagração nacional, tornando impraticávei a competiçâo.

Dcssa forma, ao analisar a normativa lcgal referente ao tcma discutido, é possivel

inferir que o legislador reconhece a necessidade de empregar criterios subjetivos na seleçào de

profissionais do meio artístico em dctcrminadas circunstâncias. Essc rccoúccimcnto lcgal

ressalta a pecuiiaridade e subjetividade inerentes ao campo anistico, <iemandando uma

apreciação mais flexivel e sensivel na avaliação de propostas e talentos.

Neste aspecto, ensina Justen Filho6:

A atividade aÍtisdca consiste em uma emanaçào direta da pcnonalidade e da

criatividadc humanas. Ncssa mcdida. é impossivel vcrificar-sc a idcntidadc dc
aluações.

[...] Há casos em que a nccessidadc estatal relaciona-se com o dcscmpcnho aíistico
propriamcnte dito. Não sc tratará de selecionar o mclhor para atribuir-lhc um
destaque, mas de obter os préstimos de aíista-s para atender certa ncccssidade
pública. Nesses casos, toma-se inviável a seleção através de licitação, eis quc não
havenâ critério objetivo de julgamento. Será impossivel identificar um ângulo único
e deteÍmrnado para ditêrenciar as dilerentes perlbrmanccs anlslrcas. Dai a

caracterizaçâo da inviabilidade de competiçâo.

Destaca-se que a participaÇão da renomada dupla sertaneja Bruno & Marrone no

"Festival de Invemo de Garanhuns" nào apenas possui o potencial de atrair considerável

público, mas também representa uma possibilidade para incrementar significativamente a

economia local. Além disso, essa participaçào contribui de maneira substancial para a

promoção e fortalecimento das festividades culturais programadas. A consagração <la referida

dupla constitui-se, portanto, um fator de relevância incontestável, justificando plenamente a

opção pcla inexigibilidade dc licitação. considcrando a impossibilidadc prática dc cquiparar

tal pÍoposta a outras no mercado, dado o reconhecim€nto consolidado.

ô JUSTIiN FÍLHO, Marçal. Comentírios À lci de licilaçõcs c cotrtntos sdmitristrstivos. 14'ed. Sâo Paulo:
Dialética. 2010.
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A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitaçâo encontra-se

respaldada nos termos do art. 14, inciso II da Lei n' 14.133121. E como forma a

complcmcntar, csti a redação do §2", in litteris:

An. 74. É inexigivel a licitação quaodo inviávc! a compctiçâo, cm espccial nos casos
de:

t...1

§2' Para fins do disposto no inciso Il do crput deste aíigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa fisica ou jurídica quc possua cootrato. dcclaraçâo, caÍta ou outÍo
documento quc atsste a exclusividadc pcrmanente e contínua dc rcpresentaçào, no
Pais ou em Estado especifico, do profis-sional do sctoÍ aÍistico, afastada a
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com
Íepresentação restri'.a a evento ou local especÍficc-

Analisando este dispositivo legal, para haver a contrataçâo direta atraves de

inexigibilidade, é necessário que a realização da contratação seja feita diretamente com o

artista ou com o empresáÍio exclusivo. No caso de haver exclusividade do empresário. esta

dcvc scr comprovada por mcio de contrato, carta, deciaraçào ou documento similar, quc

comprove a exclusividade permanente e contínua da representação no País ou em Estado

especíÍico.

Assim como, no aÍt. 74, inciso II, demonstra a necessidade de comprovar a

consagração nacionai <!a atração a ser contratada, podendo ser perante a critica especiaiizada

ou pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de

TorresT:

O que não se pode é admitir que sejam feitas contrataçôes de aÍtistÀs sem consagÍaçào
rclcvantc, sob o tàlso pálio dc pcrmissao dada pelo inciso ll. do caput. do anigo 74,
pelo simples fato de serem profissionais do setor artístico. Com base nesse raciocinio
cquivocado. favorccido pcla omissão dc algurx órgãos dc controlc. são diariamcnte
contÍatados anistas e bandas musicais dc todos os tipos c gostos, poÍ valorcs quc
variam de acordo com o interesse do gestor ou de espúrios "acordos empresariais".
Sào comuns as dcnúncias dc contrataçõcs dc um mcsmo grupo musical. com valorcs
lotalmente destoantes, fato abeÍrante sobre o qual se onitem algumas autoridades.

No caso em tela, verifica-se que a consagração nacional eslá comprovada atraves dos

documcntos anexados ao processo. Destaca-se que a dupla seÍaneja BRT NO & MARRONE

acostou dsçlaraçêe_de_eÃsbúidads com a empresa WBM PRODUTORA DE EVENTOS

LTDA, na qual, ambos os cantorcs fazem pane do quaciro socictário da cmprcsa. Com isso.

' TORRES, Ronny Charles Lopes de. Lcis de Licitrçõcs Públlcff Comentrdrs. 15'cd.. rev., atual. e ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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cumpre inforrnar que a contratação a ser formalizada será feita através da empresa

anteriormente mencionada.

Tal sscolha cncontra-se cm cstrita conformidade com as disposiçõcs lcgais vigcntcs,

notadamente aquelas relacionadas à inexigibilidade de licitação, conforme previsto no inciso

II do artigo 74 da Lei n" 14.133/21.

Outrossim, ressaita-se que a efetivaçào da contrataçâo direu por meio <ia

inexigibilidade impõe à Secretaria de Cultura o cumprimento de requisitos essenciais, os

quais estão elencados nas normativas legais, mais especificamente no Decreto Municipal n'

O49/2O23. Essas disposições encontram-se delineadas no art. 24 do referido Decreto.

estabelecendo critérios e condições que devem ser rigorosamente observados para a

consccuçâo do procedimcnto dc incxigibilidade, rcsguardando a conformidadc com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda, oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal destc município:

AÍt. 24. O proccsso dc contratação direla. que comprccndc os casos dc
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido em conformidade
com os requisitos legais e rcgulamentares, contendo no minimo os scguintes
documentos:
I - Do,cumento de tbrmalização de demanda e, se tbr o caso, estudo técnico
preliminrr, análise dc riscos. termo de rcfeÉncia, projeto básico ou projcto
executivo. quando estcs sc mostrarcm necessários;
IÍ - Valor estimado, que deverá ser calculado na forma estabelecida no art. 2l desta
Lei:
III - Parecer juridico c pa&ceres técnicos, se for o ca-so, que demonstrem o
alsndimento dos rcquisitos cxigidos;
lv - DemoÍLstrdçâo da compatibilidade da previsâo de recursos orçamenúrios com o
compromisso a scr assumido:
V - Compmvaçào dc que o contratado preenche os rcquisitos dc habilitação c
qualihcação minima necessária;
VI - Razào da cscolha do contratado;
Vll - Justificativa de preço;
VIII - Autorização da autoridade competente.

Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisitos dispostos no

artigo supracitado e no art. 72 da Lei n' 14.133/21, os quais emcrgcm como elcmentos

indispensáveis para a devida formalizaçào da inexigibilidade em questào. A observància

desses parâmetros se conhgura colllo um iniportarite passo, assegurando nâo apenar a
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conformidade estrita com as noÍrnativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrinseca ao procedimento em apreço.

A essc rcspcito, dc acordo com a Lci n" 14.133/21. é importante ressaltar quc as

normativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relaçâo à obrigação de anexar

determinados documentos. tais como estudo técnico preliminar. entre outros. A exigência

desses documentos somente se fará imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos específicos não exime a

observância dos princípios basilares que regem a matéria em questão. Nesse contexto, a

avaliação cÍlteriosa da pertinência e adequaçào de tals documentos permanece como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecução

dos objetivos propostos.

Nesse sentido, segundo a legislação federal, a apresentação do Estudo Técnico

Preliminar (E'I'P), pode ser dispensada. com base no art. 72. l:

An. 72. C) procerso de conlralaçào dircta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licita$o, devcú ser instruido com os seguintcs documcntos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso. estudo tecnico prelimina(
análisc de riscos, tenno de referôncia, projcto básico ou projeto executivo: [...]

Na situaçào cm qucstão, a Sccrctaria dc Cultura dccidiu nào claborar o Estudo Tócnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza dos

scrviços artísticos, quc gcralmente são insuscctívcis dc compctição. Dessa forma, o ETP

presume-se tomar-se desnecessário, pois a escolha da dupla não se fundamenta em critérios

técnicos ou comparativos, mas sim na consagraçào pública dos prolissionais para atender aos

objetivos culturais c artísticos cspecíficos da Administraçào Pública, conformc previsto na Lci

de Licitações n" l4.ll3l202l.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisiçâoijustiticatrva dctalhada acerca da necessidadc do

serviço a ser realizado. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de

Formalização de Demanda, acerca do inicio do processo de conFatação.

Sublinha-sc quc a cstrita observância destas ctapas é essencial para garantir a

regulandade e transparêncla do processo de contÍataçào por rnexigibilidade. Nesse contexlo,

crê-se quc a Sccrctaria dc Cultura empreendcu csforços ncccssários para cumprir
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rigorosamente as exigências legais. lsso inclui a apresentação de documentação exigida,

juntamente com as justificativas pertinentes, a fim de evidenciar o reconhecimento da dupla

pcla crítica espccializada c pcla opinião pública. Essa diligôncia visa rcspaldar dc forma

robusta a escolha da contratação através da empresa supracitada.

Conclui-se, portanto, que a hipótcsc analisada também exigc a aprcscntação dc

justificativas devidamente fundamentadas quanto ao preço ofertado pela dupla escolhida pela

Administração Pública, nos termos do an. 72, Yll, da Lei no 14.133/21. Tal apresentaçào

objetiva a verificação de compatibilidadc do cachô cobrado ao entc contratantc com a

contrapartida requerida peia dupla crn suas apresentaçôes anteriores, seja para a iniciativa

privada, seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal

consulta poderá incluir tanto o prcço cobrado em eventos particulares como em evcntos

custeados por verba pública.

Nesse sentido, ressalta-se o que dispõe a Instruçâo Normativa n" 6512021, da

Secrctaria Espccial de Desburocratização. Gcstão c Govemo Digital:

Aí, 7' Nas contrataçõcs dirctas por inexigibilidadc ou por dispclsa dc licitaçào.
aplica-sc o disposto no aí. 5".

§1" Qurndo nâo for possível estimsr o vdor Co obieto na forme estabelecidr no
art 5', a JustlÍlcatlvr de preços será dada com base em vrlores de contratrções
d€ objctos idôDticor comercializados pch futun contrrlrda, por meio dr
apres€nt&çâo dc trotrs fiscais emitidas para outÍos contrataDtes, públicos ou
privados, no periodo de rtó I (üm) rno arterior à drtr dr contratação peh
.4.dmiDislraçlo, ou por outm meio idôtreo.

t..l
§4" Na hiÉtcse de dispensa de licitação com base nos inçisos I e ll do art. 75 da Lci
n' 14.133. de l' dc abril dc 2011. a cstimativa de preços dc quc trata o caput podcni
ser rcalizada concomitantcmcntc â selcção da proposta cconomicamentc mais
vantajosa.

§5o O proccdimcnto do §4" scrá rcalizado por meio de solicitação formal dc cotações

a Íbmecedorcs.

Vale salientar que o preÇo contratado deverá ser quantificado, de acordo com o

disposto no art.94, §2" da Lei n" 14.133121, in verbis:

Aí. 94. A divulgaçào no Ponal Nacional de ContIatâçtos Públicas (PNCP) é

condiçào indispcnsávcl para a ,rficácia do dontratü e de seus aditattrctitos e dcvcrá
ocorrer nos s€guintes prazos, contados da data de sua assinalura;
I - 20 (vinte) dias útcis, no caso dc licitação;
ll - l0 (dez) dias úteis, no caso de contrataçào direta.

t...1
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§2'A dlvulgrçio de que tntr o crput d§te srtigo, quendo referente À

contrrtrçôo de profissionrt do setor rrtístico por inerigibilidrde. deverá

identlÍicâr oJ custos do crchê do Ârtistâ, dos múslcos ou do brnda' quândo

houver, do trrnsPorte, de hospcdagern, da infrrestrutun dr logl§tice do €vento €

das demais despeses especílices.

Assim, conformc informado pcla SccrctaÍia de Culrura na justiÍicativa de pÍcços c nas

notas fiscais acostada.s aos autos, o valor da contÍatação para a apresentação da dupla

sertaneja "Bruno & Marrone", demonstra estar de acoÍdo com os preços praticados no

mercado, scndo nccessário rcssaltar a distância quc onera custos de movimentação dc toda

equipe, assim como os gastos com a logística pam execução do show alimentaçào e demais

gastos que est2io descritos na proposta detâlhada anexa aos autos.

Quanto à regularidade referente à pcssoa, fisica ou jurídica, a ser contratada pela

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidão jurídica, com espeque Do aÍ1.72,

inciso V da Lei n' 14.133121, o qual determina a comprovação dos requisitos de habilitação e

qualiticaçào mínima ncccssária para rcalização da contratação dircta.

Dito isso, os requisitos de habilitação são aqueles exigidos em todo processo de

licitação ou contratação pública, que estão previstos na Lei de Licitações n' 14.133/2021, e no

caso cm aprcço, cncontram-sc juntados ao proccsso a§ ccrtidõcs municipais, estaduais c

t'ederais, bem como as demais documentações pertinentes à empresa supramencionada.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de contratação direta,

faz-se necesúria a apresentação da autorização dc autoridade competentc para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com documento motivado, bem

como o extrato do contrato, que devem ser publicados em Diário OÍicial, nos termos do art.

72, WII e parágnfo único da Lci Fedcral n" 14.133/21 .

Dessa forma, infere-se que o presente caso conÍigura uma hipótese de inviabilidade de

competiçâo, uma vez que a dupla sertaneja possui consagração nacional. Além disso,

considerando a nanrreza do cvcnto, que se inserc no âmbito do poder discricionário do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legislaçào, verifica-se que a

coDtratação por inexigibilidade de licitação se revela como a alternativa mais adequada para

garantir a exccução plcna do objcto, cm cstrita conformidade com as disposições lcgais

aplicáveis.
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V. CONCLUSÃO

Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos'

bem assim diante das peculiaridades do caso concÍeto, sem adentrar obviamente, no que se

refere à convcniôncia e oportunidade da contratação direta, OPINA csta Procuradoria Gcral

pela LEGALIDADE da contratação direta através de lnexigibr lidade, para a contratação da

dupla "Bruno & Marrone" objetivando a apresentaçào no evenlo "Festival de lnvemo de

Garanhuns", com espeque no arÍ. 74, inciso II, da Lei n' 14.133121, conforme solicitaçào

contida no OÍlcio n" 14012025 e justificativa de razão e escolha. desde que todas as

fonr:alidades legais exigidas sejam plenamente atendidas.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores c/ou quantitativos, por carcçcr

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a contratação por inexigibilidade

pretendida, não tcndo qualquer caráter tócnico, cconômico c/ou discricioná,rio.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ênfase na obrigatoriedade de efetuar a publicação do extrato do contrato

correspondente no Portal Nacional de Contrâtsçôes Públicas (PNCP)' no prazo de l0

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n'14.133/2021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.

Este é o pareccr, salvo melhorjuízo.

Garanhuns. 28 de abril de 2025.

Paulo 
^ndré 

Lima do res
O.{B/PE n" ló.106

ProcuÍsdor Gcrrt do Município dc Garanhutrs - Poísrii no l0l/202rcP
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